
Ao Luís, ao Jorge e à Rute Miriam, à Madalena, à 
Arwen Isabel e ao Frederico, com a extraordinária 
sensação da vida, como ela se renova e projeta no 
crepúsculo do meu infinito.

a. rocha

Aos meus Pais pelos Valores transmitidos.
À Nita, ao Zé Miguel, à Martinha, à Rita, ao 
Bruno e ao Daniel, por tudo o que foram, são e, 
acredito, serão.

e. brás

Tributacao do Patrimonio – 3ed (2022).indd   5Tributacao do Patrimonio – 3ed (2022).indd   5 10/08/22   15:2010/08/22   15:20



19

Código do Imposto Municipal Sobre Imóveis (CIMI)

PREÂMBULO

Há muito tempo que se formou na sociedade portuguesa um largo 
consenso acerca do carácter profundamente injusto do regime actual de 
tributação estática do património imobiliário. Esse consenso é extensivo à 
identificação das causas do problema, a saber, a profunda desactualização 
das matrizes prediais e a inadequação do sistema de avaliações prediais.

Embora o Código da Contribuição Autárquica tenha entrado em 
vigor em 1 de Janeiro de 1989, o sistema de avaliações vigente é ainda o 
do velho Código da Contribuição Predial e do Imposto Sobre a Indústria 
Agrícola, de 1963, que em grande parte manteve o sistema do Código da 
Contribuição Predial de 1913. 

O sistema de avaliações até agora vigente foi criado para uma socie-
dade que já não existe, de economia rural e onde a riqueza imobiliária era 
predominantemente rústica. Por essa razão, o regime legal de avaliação 
da propriedade urbana é profundamente lacunar e desajustado da reali-
dade actual. 

A enorme valorização nominal dos imóveis, em especial dos prédios 
urbanos habitacionais, comerciais e terrenos para construção, por efeito 
de sucessivos processos inflacionistas e da aceleração do crescimento 
económico do País nos últimos 30 anos, minaram a estrutura e a coerên-
cia do actual sistema de tributação. 

A combinação destes factores conduziu a distorções e iniquidades, 
incompatíveis com um sistema fiscal justo e moderno e, sobretudo, a uma 
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situação de sobretributação dos prédios novos ao lado de uma desajus-
tada subtributação dos prédios antigos. 

Mantêm-se, no entanto, plenamente actuais as razões que, aquando 
da reforma de 1988-1989, levaram à criação de um imposto sobre o valor 
patrimonial dos imóveis, com a receita a reverter a favor dos municípios, 
baseado predominantemente no princípio do benefício. 

Porém, a profundidade das alterações a introduzir é de tal ordem que 
se entendeu, em lugar da contribuição autárquica, criar o imposto muni-
cipal sobre imóveis (IMI), terminologia de resto mais adequada para 
designar a realidade tributária em causa, para além de que existem outros 
tributos que têm as autarquias como seus sujeitos activos. 

No plano da incidência, o IMI segue a concepção que presidia à con-
tribuição autárquica e, quanto às isenções, dado que o novo modelo irá 
conduzir a uma descida da tributação dos prédios mais recentes, dimi-
nuíram-se os períodos da sua duração, com base num escalonamento em 
dois patamares. Modificou-se também a isenção relativa aos prédios de 
reduzido valor patrimonial pertencentes a famílias de baixos rendimen-
tos, aumentando-se significativamente os limites considerados para o 
efeito. 

Com este Código opera-se uma profunda reforma do sistema de ava-
liação da propriedade, em especial da propriedade urbana. Pela primeira 
vez em Portugal, o sistema fiscal passa a ser dotado de um quadro legal de 
avaliações totalmente assente em factores objectivos, de grande simplici-
dade e coerência interna, e sem espaço para a subjectividade e discricio-
nariedade do avaliador. 

É também um sistema simples e menos oneroso, que permitirá uma 
rapidez muito maior no procedimento de avaliação. 

A concepção do novo sistema de avaliações beneficiou de um vasto 
acervo de informação, análises e estudos preparados desde há vários anos 
pelos serviços da Direcção-Geral dos Impostos, os quais foram actualiza-
dos e complementados segundo directrizes estabelecidas. 

Foram acolhidas, no essencial, as recomendações do relatório da 
Comissão de Desenvolvimento da Reforma Fiscal, bem como os crité-
rios do anteprojecto do Código de Avaliações elaborado em 1991, actua-
lizados mais tarde no âmbito da Comissão da Reforma da Tributação 
do Património, considerando-se, nomeadamente, a relevância do custo 
médio de construção, da área bruta de construção e da área não edifi-
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cada adjacente, preço por metro quadrado, incluindo o valor do terreno, 
localização, qualidade e conforto da construção, vetustez e características 
envolventes. 

Estes factores são complementados com zonamentos municipais 
específicos, correspondentes a áreas uniformes de valorização imobiliá-
ria, com vista a impedir a aplicação de factores idênticos independente-
mente da localização de cada prédio e de cada município no território 
nacional. 

Consagram-se, pois, no Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 
(CIMI) os contornos precisos da realidade a tributar, partindo para isso 
de dados objectivos que escapem às oscilações especulativas da conjun-
tura, de modo que sirvam de referência a uma sólida, sustentável e justa 
relação tributária entre o Estado e os sujeitos passivos. 

Por outro lado, criam-se organismos de coordenação e supervisão 
das avaliações, com uma composição que garante a representatividade 
dos agentes económicos e das entidades públicas ligadas ao sector, man-
tendo-se as garantias de defesa das decisões dos órgãos de avaliações. 

Os objectivos fundamentais das alterações propostas são, pois, o de 
criar um novo sistema de determinação do valor patrimonial dos imóveis, 
o de actualizar os seus valores e o de repartir de forma mais justa a tributa-
ção da propriedade imobiliária, principalmente no plano intergeracional. 

De referir também que outro dos objectivos principais a alcançar é o 
da rápida melhoria do nível de equidade. Tal desiderato é prosseguido, 
enquanto não for determinada a avaliação geral, através da actualização 
imediata dos valores patrimoniais tributários, pela via da correcção mone-
tária ponderada, da redução substancial dos limites das taxas, fixados em 
0,4% e 0,8%, e do estabelecimento de limites ao aumento da colecta, por 
forma a que não ocorra nem um agravamento exagerado e abrupto do 
imposto a pagar, nem uma quebra na receita, competindo aos municípios 
determinar em concreto qual a taxa a aplicar. 

No entanto, a actualização do valor patrimonial dos prédios urbanos 
arrendados até 31 de Dezembro de 2001, e que continuem arrendados no 
domínio de vigência do novo Código, será feita através da capitalização 
da renda anual, evitando assim que os seus titulares se vissem confronta-
dos com um imposto a pagar que poderia exceder o rendimento efecti-
vamente recebido. 
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Os prédios urbanos novos e os que forem transmitidos no domínio de 
vigência do CIMI serão objecto de avaliação com base nas novas regras de 
avaliação e passarão a ser tributados por uma taxa entre 0,2% e 0,5%, a 
fixar por cada município. 

Nos prédios rústicos, continua a considerar-se como base para a tri-
butação o seu potencial rendimento produtivo, com alterações de menor 
relevância, sendo a realização de uma reforma mais global diferida para o 
momento da reestruturação da base cadastral destes prédios. 

A luta contra a fraude e evasão fiscal foi igualmente um dos objectivos 
da reforma, mormente face a fenómenos de deslocalização da titulari-
dade de imóveis para países ou regiões com regimes fiscais mais favo-
ráveis, prevendo-se uma taxa agravada para estes casos e retirando-se o 
benefício da não sujeição temporária do imposto aos terrenos destinados 
à construção de edifícios para venda e aos prédios que integrem o activo 
de empresas que tenham por objecto a sua venda. 

Outra medida importante desta reforma é a do reforço dos poderes 
tributários dos municípios, nomeadamente através do alargamento do 
intervalo de fixação das taxas e dos novos poderes de determinar alguns 
benefícios fiscais, no âmbito das políticas urbanística, cultural, de desen-
volvimento e de combate à desertificação. 

Daí advirá certamente uma maior responsabilização das autarquias 
perante as populações, e uma maior exigência dos munícipes para com 
os seus autarcas, num domínio, como é o caso da fiscalidade, onde se 
projecta com maior nobreza o exercício dos direitos e dos deveres da 
cidadania. 
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CAPÍTULO I – Incidência

Artigo 1.º 1 – Incidência
1 – O imposto municipal sobre imóveis (IMI) incide sobre o valor 

patrimonial tributário dos prédios rústicos e urbanos situados no terri-
tório português, constituindo receita dos municípios onde os mesmos se 
localizam.

2 – O adicional ao imposto municipal sobre imóveis, deduzido dos 
encargos de cobrança e da previsão de deduções à coleta de imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e de imposto sobre 
o rendimento das pessoas coletivas (IRC), constitui receita do Fundo 
de Estabilização Financeira da Segurança Social. (Redação art. 257.º Lei  
n.º 114/2017, de 29/12  – Em vigor a 01/01/2018). 

NOTAS E COMENTÁRIOS
n.º 1
O IMI é um imposto municipal que incide sobre a propriedade dos imóveis, 

tributando o valor patrimonial tributário dos prédios rústicos e urbanos, cons-
tituindo receita dos municípios onde os mesmos se localizam2. De acordo com 
esta norma de incidência, fica definido o conteúdo genérico do imposto, ou seja, 
a sua incidência objetiva e territorial – levando em linha de conta o conceito 
fixado no art. 5.º CRP que define “território” como sendo aquele “… historica-
mente definido no continente europeu e os arquipélagos dos Açores e da Madeira.” –, isto 
é, incide sobre os prédios situados no território português – embora constitua 
receita das autarquias locais onde os prédios se encontrarem localizados –, e, 
materialmente, recai sobre o valor patrimonial tributário dos mesmos. 

É certo que, não obstante se tratar de um imposto municipal, tradicional-
mente, a intervenção dos municípios na modelação da estrutura legal deste tri-

1 Redação  art. 218.º Lei n.º 42/2016, de 28/12 – Em vigor a 01/01/2017. 
2 Pese embora o normativo sob anotação mantenha na sua redação que o IMI constitui receita 
dos municípios onde os prédios se localizam, certo é que “O produto da receita do IMI sobre 
prédios rústicos e uma participação no valor de 1 % da receita do IMI sobre prédios urbanos” 
se destina às freguesias. Cfr. art. 14.º, a) e art. 23.º/1, a) da Lei 73/2013, de 03/09 (Redação dos 
arts. 2.º e 6.º da Lei 51/2018, de 16/08) – o RFALEI tem a sua versão mais recente actualizada 
pela Lei 66/2020, de 04/11 –, com entrada em vigor a 01/01/2014. 
A Lei 2/2007, de 15/01, que aprovara a LFL foi revogada pelo art. 91.º Lei 73/2013, de 03/09.
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buto, é relativamente reduzida, cabendo-lhes pouco mais do que a fixação das 
taxas entre limites previamente fixados [art. 112.º], a fixação de taxas majoradas 
ou reduzidas para determinadas zonas do próprio município ou o reconheci-
mento de determinadas isenções previstas pelo EBF [arts. 45º e 71.º].

Como inovações, relativamente à CA que vem substituir, podemos refe-
rir que, a redação dada a este preceito, abandona a base territorial de cada 
município, adotando, como critério de incidência, o território nacional, com 
evidente benefício na economia do imposto. Por outro lado, ao referir o “… 
valor patrimonial tributário …”, dá relevância ao valor fiscal, desprezando o ante-
rior conceito de “… valor tributável …” constante do art. 1.º CCA, ou seja, o que 
releva, para tributação é o valor que se apura para efeitos fiscais e já não o 
valor patrimonial determinado nos termos do CCPIIA, por força da falta de 
aprovação, ao tempo da CA, do Código das Avaliações referido, entre outros, 
pelo art. 7.º/1 CCA.

Outra inovação resultou da necessidade de acabar com a identificação dos 
prédios através do número dos “verbetes” [art. 23.º Dec-Lei 287/2003, de 12/11], 
associando cada um ao número de identificação fiscal (NIF) do respetivo 
proprietário.

Este tributo é o resultado da mais recente reforma da tributação do patrimó-
nio e entrou em vigor, com exceção das normas relativas à constituição, com-
petência e funcionamento dos organismos de avaliação e dos peritos, no dia 
1/12/2003.

Com a reforma da tributação do património foram feitos esforços no sentido 
de atenuar as enormes disparidades que se vinham a acentuar nos montantes 
contributivos resultantes das avaliações dos imóveis de construção, ou inscrição 
matricial, mais recente – claramente sobretributados –, face àqueles em que essa 
realidade se havia revelado há mais tempo, os quais eram, por essa via, objeto de 
uma tributação mais benevolente e, por isso mesmo, incompatível com um sis-
tema fiscal atual e enformado pelo princípio da equidade. 

Para alcançar este desiderato mostrou-se necessário rever o modo de ava-
liação de todos os imóveis, que assentou, até então, num modelo de economia 
com clara incidência rural, no qual a riqueza era predominantemente associada 
ao património rústico e veio criando desajustamentos evidentes face à, cada vez 
mais, crescente valorização dos imóveis, particularmente, dos prédios urbanos, 
quer estes fossem habitacionais, comerciais ou terrenos para construção. O 
objetivo foi, assim, uma inequívoca tentativa de aproximar o valor patrimonial 

Tributacao do Patrimonio – 3ed (2022).indd   24Tributacao do Patrimonio – 3ed (2022).indd   24 10/08/22   15:2010/08/22   15:20



25

INCIDÊNCIA ART. 1.o

tributário dos vários imóveis, do seu valor normal de mercado 3, recorrendo-se a 
um quadro legal de avaliações que se pretendeu, por um lado, completamente 
assente em fatores objetivos e, por outro, dotado de simplicidade e coerência 
que, no seu conjunto, fossem suscetíveis de afastar a subjetividade e discriciona-
riedade associadas à comissão de avaliação.

Com a presente reforma da tributação do património acentuou-se a rutura, 
que se havia já iniciado com a publicação do CCA, vigente desde 01/01/1989, 
com a tributação dos prédios rústicos e urbanos, subjacente à tributação ope-
rada por via das disposições do CCPIIA.

De facto, ao tempo da contribuição predial, a incidência deste imposto tinha 
fundamento no rendimento que cada prédio originava, ou era suscetível de ori-
ginar. Veja-se, a título de exemplo, que, para efeitos da contribuição predial, um 
terreno destinado a construção urbana não era considerado prédio, senão a par-
tir do momento em que originasse, ou fosse suscetível de originar, um qualquer 
rendimento [art. 144.º/, regra 4.ª CCPIIA]. 

Atualmente a situação é diametralmente oposta, ou seja, esse mesmo ter-
reno destinado a construção terá, obrigatoriamente, de ser alvo de avaliação e 
descrição matricial a partir do momento em que se lhe reconheça, enquanto tal, 
valor patrimonial tributário.

Finalmente importa lançar uma nota de alerta, resultante do esclareci-
mento veiculado pela Ficha Doutrinária com Despacho concordante da Sra. 
Subdiretora-Geral para as áreas do Património, de 10/07/2006, proferido no 
Processo 220/05, de harmonia com o qual, sendo o conceito de transmissão 
diferente para efeitos de tributação em IMI e em IMT, que resulta do facto de, 
para IMT, o facto tributável radicar na transmissão efetiva ou ficcionada, sendo, 
em IMI, o facto tributável, a propriedade do imóvel, não se considerar proprietá-
rio de um imóvel o promitente-comprador, enquanto se não realizar a escritura 
pública – ou o equivalente documento particular autenticado [art. 875.º CC] –, e, 
por esse facto, se operar a transmissão jurídica do imóvel, mesmo que, por esse 

3 O conceito de “valor normal de mercado” enquanto variável das regras de uma economia de 
mercado haveria de resultar da lei da oferta e da procura, que, em síntese, confronta as vontades 
dos agentes económicos em presença. O conceito de “valor normal de mercado” constitui-
-se, aqui, como uma verdadeira abstração, na medida em que aplicado a bens diferenciados, 
com elevado valor de uso, e, por isso, reduzido valor de troca, mormente no que se refere aos 
prédios destinados a habitação, por via de regra, fora do comércio imobiliário e objeto de 
fenómenos complexos, designadamente no que se refere à fixação do preço.

Tributacao do Patrimonio – 3ed (2022).indd   25Tributacao do Patrimonio – 3ed (2022).indd   25 10/08/22   15:2010/08/22   15:20



CÓDIGO DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS (CIMI)

26

contrato-promessa se tenha operado, para efeitos de IMT, o respetivo facto tri-
butário, assente numa ficção de transmissão do imóvel.

É que, em sede de IMI, o conceito de transmissão fiscal coincide com o con-
ceito de transmissão civil, sendo que, a transferência de direitos reais, se dá por 
mero efeito do contrato [art.º 408.º CC], logo, tal transmissão produz também 
efeitos na esfera fiscal.

Se pretendermos classificar, quanto a vários critérios, este tributo, podere-
mos dizer que:

a)	– �Quanto ao critério Territorial, ou seja, se atendermos ao órgão ou enti-
dade credora do tributo, embora o IMI seja administrado – liquidado e 
cobrado – pelo Estado, porque, tal como se afirma no artigo sob anota-
ção, constitui receita das autarquias locais [art. 14.º e art. 23.º/1 Lei 73/2013, 
de 03/09 – RFALEI] em que se situam os prédios alvo de tributação, dire-
mos que é um imposto Local;

b)	 – �Quanto ao critério Económico, isto é, se atendermos à avaliação da 
capacidade contributiva, diremos que é um imposto Direto, uma vez 
que incide sobre uma manifestação imediata, ou direta, da capacidade 
contributiva do sujeito passivo, no caso o seu património;

c)	 – �Quanto ao critério Objetivo (ou Real)/Subjetivo (ou Pessoal), dire-
mos que, por incidir sobre os bens do contribuinte sem atender à sua 
situação pessoal, estaremos em presença de um imposto Real;

d)	 – �Quanto ao critério Temporal, porque a situação tributária se prolonga 
no tempo, sendo cada prestação tributária independente das demais, 
diremos que se trata de um imposto Duradouro, não obstante resultar 
de uma tributação estática;

e)	 – �Quanto ao critério da Autonomia, porque não depende de nenhum 
outro tributo para sobreviver, diremos que se trata de um imposto 
Principal;

f )	– �Quanto ao critério da Base Tributável, porque incide sobre a riqueza 
adquirida ou detida num dado momento, diremos que é um imposto 
sobre o Património.

n.º 2
A coberto do artigo 218.º da Lei 42/2016, de 28/12, cuja vigência foi fixada 

em 01.01.2017, foi alterada a redação do presente artigo, atribuindo-se o n.º 1 ao 
anterior corpo do mesmo e adicionando-se o n.º 2, ora sob análise.
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Na corporização dos comentários às disposições contidas neste normativo, 
os autores optaram, concretamente no que concerne ao “Adicional” em apre-
ciação, por inserir todas as análises, em globo, imediatamente após o normativo 
constante do artigo 135.º-M.

Assim, tendo em vista a análise, perspetivada de uma forma global, consis-
tente e harmónica, faz-se, agora, expressa remissão para esses comentários e 
notas.

Artigo 2.º – Conceito de prédio
1 – Para efeitos do presente Código, prédio é toda a fracção de territó-

rio, abrangendo as águas, plantações, edifícios e construções de qualquer 
natureza nela incorporados ou assentes, com carácter de permanência, 
desde que faça parte do património de uma pessoa singular ou colec-
tiva e, em circunstâncias normais, tenha valor económico, bem como 
as águas, plantações, edifícios ou construções, nas circunstâncias ante-
riores, dotados de autonomia económica em relação ao terreno onde se 
encontrem implantados, embora situados numa fracção de território que 
constitua parte integrante de um património diverso ou não tenha natu-
reza patrimonial. 

2 – Os edifícios ou construções, ainda que móveis por natureza, são 
havidos como tendo carácter de permanência quando afectos a fins não 
transitórios. 

3 – Presume-se o carácter de permanência quando os edifícios ou 
construções estiverem assentes no mesmo local por um período superior 
a um ano. 

4 – Para efeitos deste imposto, cada fracção autónoma, no regime de 
propriedade horizontal, é havida como constituindo um prédio. 

NOTAS E COMENTÁRIOS
Este preceito legal define o conceito, para efeitos de IMI – e, por remis-

são, também para efeitos de IMT e Imposto do Selo –, de prédio, dele fazendo 
depender, por um lado, o carácter de permanência, e, por outro, a titularidade 
de um qualquer valor económico.

Assim, pode afirmar-se que são três, para efeitos do CIMI, os elementos 
constitutivos do conceito de prédio, a saber: a) – de natureza física: a fração 
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de território, abrangendo as águas, plantações edifícios e construções de qual-
quer natureza nela incorporados ou assentes com carácter de permanência; b) 
– de natureza jurídica: que faça parte do património de uma pessoa singular 
ou coletiva, ainda que seja de direito público; e c) – de natureza económica: 
que em circunstâncias normais tenha valor económico, independentemente da 
suscetibilidade de produzir ou não rendimento.

No que toca aos edifícios e construções que tenham a natureza de bens 
móveis, desde que estejam afetos a fins não transitórios, adquirem carác-
ter de permanência e, por essa via, serão alvo de tributação nesta sede. Será o 
caso de uma “roulotte/caravana” que se destina a habitação permanente do seu 
proprietário.

O mesmo carácter de permanência é fiscalmente presumido no caso de essas 
construções estarem assentes no mesmo local por período superior a um ano. 
Será o caso de uma embarcação, fundeada ou amarrada a embarcadouro, que 
seja utilizada, por exemplo, para habitação, comércio ou indústria, a qual, pelo 
seu carácter móvel, não seria considerada prédio, mas que, pelo facto de estar 
afeta a fins não transitórios e assente no mesmo local por período superior a um 
ano, passará a ser alvo de tributação. Naturalmente que o critério temporal – 
um ano de imobilização no mesmo local – aqui utilizado, tem apenas em vista 
solucionar a dificuldade colocada pela “fronteira” que o conceito de «permanên-
cia» suscita, impondo que, numa interpretação “a contrário”, sejam excluídas 
da tributação aquelas realidades cuja imobilização seja a título precário ou não 
duradouro.

Claramente ressalta que, para efeitos de IMI, assumem o carácter de prédio 
algumas realidades que, para efeitos puramente civis, não revestem essa qua-
lidade, como é o caso das águas e das plantações que, civilmente, apenas são 
consideradas coisas e, para este tributo, podem revestir a qualidade de prédio 
se incorporadas ou assentes no solo, fizerem parte do património de uma pes-
soa singular ou coletiva e, em circunstâncias normais, tiverem valor económico, 
ou seja, sendo dotadas de autonomia económica em relação ao terreno em que 
estejam implantadas. Assim, as águas e plantações podem ser prédios, caso não 
pertençam ao mesmo proprietário da fração do território em que se situam, ou 
componentes de prédios, caso lhe pertençam.

A ideia de incorporação deve fazer pressupor uma ligação material, resul-
tante de alicerces, ao solo e o assentamento, com carácter de permanência no 
solo, de um bem móvel por natureza, resultará do facto de este estar colocado, 
ou assente, nesse mesmo local por um período superior a um ano.
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Note-se que, para efeitos civis [art. 204.º CC], os prédios rústicos e urbanos 
fazem parte de um grupo de bens mais alargado, o das “coisas imóveis”, pelo 
que se conclui que, o IMI, ao atribuir carácter de prédio a realidades que, civil-
mente, o não possuem – como é caso, não só das águas e das plantações referidas 
na última parte do n.º 1 do preceito em anotação, como também das presun-
ções estatuídas pelos n.os 2 e 3 do mesmo – extravasa o âmbito da noção civil de 
prédio.

Em todo o caso, é imperativo que o prédio a tributar em IMI faça parte do 
património de uma pessoa, singular ou coletiva, o que afasta da tributação os 
bens que não possam ser alvo de “… direitos privados, tais como as que se encontram no 
domínio público e as que são, por sua natureza, insusceptíveis de apropriação individual.”, 
como se refere no art. 202.º/2 CC.

Como bens de domínio público que, por essa razão, são insuscetíveis de ser 
tributados em sede de IMI, são de considerar, para além daqueles que, por lei 
específica, assim sejam considerados, os referidos pelo art. 84.º CRP.

Do mesmo modo passam agora a ser suscetíveis de tributação, em sede de 
IMI, os baldios, ou seja, “… os terrenos com as suas partes e equipamentos integran-
tes, possuídos e geridos por comunidades locais,” [art.2.º/ a) da Lei 75/2017, de 17/08, que 
revogou a Lei 68/93, de 04/09, alterada, mais recentemente, pela Lei 72/2014, de 02/09, 
e toda a sua regulamentação (Dec. Lei 205/99, de 09/06)], já que lhes falta, ao menos, 
o requisito da natureza jurídica, essencial ao conceito de prédio, sendo que, aos 
compartes, apenas “… é assegurada igualdade no exercício dos seus direitos, nomeada-
mente nas matérias de fruição dos baldios e de exercício dos direitos de gestão, devendo estas 
respeitar os usos e costumes locais, que, de forma sustentada, devem permitir o aproveita-
mento dos recursos, de acordo com as deliberações tomadas em assembleia de compartes.” 
[art. 7.º/3 Lei 75/2017, de 17/08].

É que, tal como consta, entre outros, do Ac. TRC 3283/05, datado de 
31/01/2006, “I – Os terrenos baldios não pertencem ao domínio público, nem ao domínio 
privado do Estado ou das autarquias locais, constituindo, antes, propriedade comunal ou 
comunitária dos moradores de determinada freguesia ou localidade desta e que exerçam aí 
a sua atividade.”.

Note-se que, como acima se disse, a Lei n.º 68/93, de 4 de setembro, alterada 
pela Lei 89/97, de 30/07 e pela Lei 72/2014, de 2/09, bem como a regulamen-
tação dela decorrente, foi revogada pela Lei n.º 75/2017, de 17/08 [art. 58.º/1 Lei 
n.º 75/2017, de 17/08].

Assim, o que a lei, hoje, dispõe, é que os baldios são possuídos e geridos pelas 
comunidades locais, entendendo-se, para o efeito, como comunidade local, o “… 
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conjunto de compartes organizado nos termos da presente lei que possui e gere os baldios e 
outros meios de produção comunitários;” [art. 2.º/ c) Lei n.º 75/2017, de 17/08], sendo 
que, comparte é a “… pessoa singular à qual é atribuída essa qualidade …” [art. 2.º/ b) 
Lei n.º 75/2017, de 17/08], pelo facto de, sendo titular do baldio, no que se refere às 
matérias de fruição e do exercício dos direitos de gestão [art. 7.º/1 e 2 Lei 75/2017, 
de 17/08], ser cidadão “… com residência na área onde se situam os correspondentes imó-
veis, no respeito pelos usos e costumes reconhecidos pelas comunidades locais, …” [art. 7.º/2 
Lei n.º 75/2017, de 17/08].

Saliente-se que, a cada um dos compartes, também não é reconhecido, pela 
lei, qualquer quota-parte do direito de propriedade sobre os baldios. E nenhum 
comparte pode dispor individualmente, em vida ou por morte, do direito que 
tem ao uso e fruição do baldio, já que, “Os baldios constituem, em regra, logradouro 
comum dos compartes, designadamente para efeitos de apascentação de gados, de recolha de 
lenhas e de matos, de culturas e de caça, de produção elétrica e de todas as suas outras atuais 
e futuras potencialidades económicas, nos termos da lei e dos usos e costumes locais.” [art. 
3.º/1 Lei n.º 75/2017, de 17/08].

Não obstante se, até à entrada em vigor da Lei 72/2014, de 02/09, os terrenos 
baldios não podiam ser alvo de inscrição matricial, uma vez que lhes faltava o 
requisito, essencial ao conceito de prédio, ou seja, o elemento de natureza jurí-
dica, foi criada, pelo art. 2.º-B/3, então aditado, a ficção da propriedade destes 
terrenos, que se encontra hoje também vertida no art. 8.º/1 da Lei 75/2017, de 
17/08, ao preceituar que “Cada baldio é inscrito na matriz predial e cadastral respetiva 
em nome da comunidade local que esteja na sua posse e gestão, devendo constar da sua 
descrição a menção «imóvel comunitário».”, acrescentando, ainda, que “A cada baldio 
corresponde um artigo matricial ou cadastral próprio, que deve incluir, nomeadamente, a 
sua caracterização, localização e área e a identificação da comunidade local.” [art. 8.º/2 Lei 
n.º 75/2017, de 17/08].

Por esta razão, os terrenos baldios, ou, na formulação legal, “… os terrenos com 
as suas partes e equipamentos integrantes, possuídos e geridos por comunidades locais …” 
[art.2.º/a) Lei 75/2017, de 17/08], passaram a estar sujeitos a inscrição matricial, a 
qual se haverá de consumar na matriz predial respetiva e tendo como titular do 
direito de fruição e gestão, como se disse, a própria comunidade local, na aceção 
que lhe é conferida pela alínea c) do art. 2.º da Lei 75/2017.

Este pedido de inscrição matricial é da responsabilidade do conselho dire-
tivo [art. 8.º/3 e art. 29.º/1 m) Lei 75/2017, de 17/08] do universo de compartes, 
competindo-lhe, do mesmo modo, diligenciar a correção da inscrição matricial, 
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sempre que, a mesma, se encontre em desconformidade com o preceituado pela 
Lei 75/2017, de 17/08 [art. 8.º/4 Lei 75/2017, de 17/08].

Note-se, contudo, que, a mera descrição matricial dos terrenos que integram 
os baldios, não implica, necessária e obrigatoriamente, a tributação dos mesmos 
em sede de IMI, uma vez que estes podem beneficiar da isenção deste tributo, 
desde que, inscritos na matriz em nome do baldio, não sejam explorados, por 
terceira pessoa, para fins diversos de atividade agrícola, silvícola ou silvopastoril 
[art. 59.º/6 EBF, na redação da Lei 72/2014, de 02/09].

As disposições insertas no predito art. 8.º, afiguram-se-nos da máxima 
importância, já que, para além do mais, são, também elas, suscetíveis de, em 
prazo razoavelmente alargado – 15 anos –, conduzir à extinção do baldio.

É o caso dos baldios que, durante um período não inferior a 15 anos, vejam 
judicialmente declarada sua extinção por abandono injustificado, fundado na 
ausência de atos significativos de domínio, posse, gestão e fruição, relativamente 
aos quais deve ter lugar, a pedido da junta ou juntas de freguesia em cuja área o 
mesmo se situe, tal extinção [art. 38.º/2 Lei 75/2017, de 17/08].

Finalmente importa referir – centrando, de novo, a atenção na caracterização 
dos requisitos essenciais ao, genérico, conceito de prédio que se tem vindo a 
tentar estabelecer – que é imperioso conhecer da delimitação dos prédios, uma 
vez que este preceito [art. 2.º] se refere especificamente a “… fração de território …”, 
razão pela qual terá, necessariamente, que se apelar à ideia de limitação e, assim, 
do conhecimento das confrontações ou extremas da aludida fração de território. 
Esta conclusão em nada é contrariada, quanto aos baldios, pelo disposto no art. 
8.º/2 da Lei n.º 75/2017, de 17/08, acima transcrito.

Aliás, esta mesma necessidade resulta também do conceito civilista de pré-
dio contido no art. 204.º CC ao fazer referência a “… uma parte delimitada do solo 
…”.

Ainda quanto à necessidade de conhecer os limites dos prédios, importa 
mencionar o art. 1344.º/1 CC, onde se prescreve “A propriedade dos imóveis abrange 
o espaço aéreo correspondente à superfície, bem como o subsolo, com tudo o que neles se 
contém e não esteja desintegrado do domínio por lei ou negócio jurídico.”.

Acresce que, pelo facto de se determinar [n.º 4] que, para efeitos de IMI, cada 
fração autónoma de um prédio submetido ao regime da propriedade horizontal 
[art. 1415.º e ss. CC], é havida, ela própria, como constituindo um prédio.

Em forma de síntese e no que tange aos baldios, transcrevemos, de seguida 
e atenta a respetiva clareza, as “Conclusões” vertidas na Ficha Doutrinária, pro-
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cesso 2019000721, correspondente à Informação Vinculativa n.º 16.055, com 
despacho concordante da Diretora-Geral da AT, de 2020.09.08.

“Em face do que antecede, podemos formular as seguintes conclusões: 
1) Os baldios são terrenos e equipamentos possuídos e geridos por comunidades locais, 

que tipicamente têm como função servir de logradouro comum dos compartes; 
2) A função tradicional dos baldios centrava-se no complemento de atividades rurais, 

nomeadamente, apascentação de gados, recolha de lenhas e de matos, culturas e caça; 
3) Mais recentemente, os baldios passaram a ser utilizados para novas atividades, 

nomeadamente a de produção de energia elétrica, em especial a energia eólica e hídrica, a 
atividade turística, a colocação de postos de retransmissão, os designados desportos radicais 
e de natureza, bem como “de todas as suas outras atuais e futuras potencialidades económi-
cas, nos termos da lei e dos usos e costumes locais”, com a lei atual estabelece; 

4) Além do direito ao uso e à fruição dos baldios, é considerado pacífico que as comuni-
dades locais são, atualmente, titulares de direitos reais sobre eles, dado que possuem poderes 
de alienação, de aquisição, de cessão de exploração e outros, que são típicos poderes corres-
pondentes aos da propriedade; 

5) Os baldios são bem imóveis, para os efeitos do Código Civil; 
6) A Constituição estabelece que os baldios se integram no setor de propriedade coope-

rativo e social, a par do setor público e do setor privado; 
7) Embora a lei enuncie que os baldios estão fora do comércio jurídico, essa exclusão não 

é absoluta, mas apenas limitada à proibição da apropriação por terceiros e, mesmo nesses 
casos, a lei admite que essa apropriação possa ter tutela jurídica. Nos casos em que isso 
ocorra, bem como em toda a extensa lista de atos e negócios jurídicos previstos na própria lei 
que têm os baldios como objeto, os baldios integram-se no comércio jurídico; 

8) Os baldios fazem parte do património das comunidades locais que podem transmitir 
a sua titularidade para o património de outras pessoas, bem como receber de terceiros essa 
titularidade; 

9) A titularidade dos baldios pelas comunidades locais constitui uma forma de pro-
priedade coletiva ou de mão comum, de origem germânica, que se distingue da propriedade 
individual, de tradição romanística; 

10) O reconhecimento de que as comunidades locais são titulares dos baldios, com os 
poderes de disposição, uso e fruição, confere-lhes o requisito da patrimonialidade; 

11) A possibilidade de alienação, bem como de expropriação dos baldios, em ambos os 
casos pelo valor de mercado, revela também que se integram no comércio jurídico; 

12) As comunidades locais possuem personalidade tributária, sendo que esta não 
depende de menção expressa na lei, mas da análise do regime específico que a lei estabelece; 
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13) No caso das comunidades locais, a lei estabelece-as como centros de imputação de 
direitos e de obrigações, incluindo obrigações de natureza fiscal, pelo que são suscetíveis de 
responsabilidade tributária, bem como de responsabilidade contraordenacional; 

14) A lei estabelece órgãos deliberativos e executivos das comunidades locais, destinados 
a formar a sua vontade coletiva e a executá-la, conferindo-lhes ainda poderes de represen-
tação, bem como para se relacionarem, exercendo os seus direitos e cumprindo os respetivos 
deveres com as entidades públicas, incluindo a administração tributária; 

15) Os baldios estão sujeitos ao IMI, mas estão isentos do imposto, salvo nos casos 
em que estejam a ser explorados por terceiros fora de uma atividade agrícola, silvícola ou 
silvopastoril; 

16) A isenção dos baldios do IMI depende de reconhecimento oficioso; 
17) Os prédios ou parte de prédios que estejam a ser explorados para fins empresariais 

que não sejam agrícolas, nos termos do Código do IMI, são prédios urbanos, pelo que devem 
ser como tal inscritos na matriz predial urbana; 

18) O regime de isenção do IMI constante do n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 75/2017, 
de 17 de agosto, revogou o mesmo regime de isenção que consta do n.º 6 do artigo 59.º do 
EBF.”.

Pela sua especificidade merece ligeira abordagem a questão dos cemité-
rios públicos, municipais ou paroquiais, cuja gestão, conservação e limpeza, 
compete aos municípios ou às juntas de freguesia [arts. 34.º e 66.º Lei 169/99, 
de 18/09]. Estes bens têm vindo a ser amplamente qualificados pela doutrina e 
pela jurisprudência como “… bens integrados no domínio público cujo uso privativo, 
designadamente para a construção de jazigos, é atribuído a particulares sob o regime de 
contrato de concessão” [Ac. STJ 06B202, de 9/02/2006]. Deste modo, sendo bens do 
domínio público, insuscetíveis de apropriação, falta-lhe o elemento jurídico e 
consequentemente natureza patrimonial, não integrando, por isso, o conceito 
de prédio [Ofício-Circular A-1/73, de 14/04 e BMJ 203.º, p. 221]. 

O mesmo se diga das concessões de terrenos para sepulturas ou construção 
de jazigos, competência que se encontra atribuída aos municípios ou às juntas 
de freguesia [arts. 34.º e 68.º Lei 169/99, de 18/09] ou, ainda, dos próprios jazigos 
situados em cemitérios públicos. Entenda-se, no entanto, que “Dos referidos con-
tratos de concessão não deriva para o concessionário um direito de propriedade nos termos 
em que o consente o regime de direito privado, não obstante possa haver transmissão mortis 
causa ou entre vivos desde que tal seja autorizado pela respetiva autarquia local.” [Ac. STJ 
06B202, de 9/02/2006]. 

Importa, contudo, salientar que os mencionados contratos de concessão atri-
buem ao concessionário direitos administrativos que: 
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i)“são direitos precários, resolúveis não definitivos, constituídos para determinado fim, 
limitados por factores actuantes de interesse público submetidos a um ordenamento de inte-
resse colectivo e sujeitos ao controle da Administração”[Ac. STA 46143, de 06/03/2002, 
citando Vítor Manuel Lopes Dias, “Cemitérios, Jazigos e Sepulturas”, Coimbra Editora, 
1963, p. 375]; 

ii) “estes direitos … têm um conteúdo diferenciado dos direitos reais civis resulta à evi-
dência do seu regime próprio onde encontramos circunstâncias ou obrigações que lhe con-
cede uma tipicidade inconfundível, tais como a de usarem os direitos apenas em conformi-
dade com os Regulamentos, as autorizações e as práticas adequadas à função específica…” 
[Ac. STA 46143, de 06/03/2002, citando Vítor Manuel Lopes Dias, “Cemitérios, Jazigos e 
Sepulturas”, Coimbra Editora, 1963, pp. 369 e 370]; e 

iii) “os jazigos que se encontram situados em terreno do domínio público e afectados 
a fins de serviço de utilidade geral, confiados a uma administração própria … são bens do 
domínio público” [RLJ, Ano 49, 2048, p. 423, citado no Ac. Tribunal de Conflitos 015/09, 
de 5/05/2010, cuja consulta se recomenda]. Deste modo, estamos em presença de 
– bens de uso especial e natureza diversa – que integram direitos inerentes a 
concessões administrativas dominiais, por isso, “fora do comércio” [art. 202.º/2 CC] 
jurídico, e como tal, subtraídos à livre disponibilidade dos particulares, pelo que, 
carecem, igualmente, de natureza patrimonial, não integrando, consequente-
mente, o conceito de prédio.

Diferentemente se haverá de concluir relativamente aos cemitérios parti-
culares assim como aos jazigos, neles implantados, pertencentes a entidades 
privadas, que sendo dotados de natureza patrimonial e suscetíveis de valor eco-
nómico integram o conceito de prédio, ficando, por isso, sujeitos à respetiva ins-
crição matricial, na espécie “Outros” prédios urbanos.

Note-se, do mesmo modo, que, quanto às Centrais Eólicas, Parque Eólicos 
e Centrais Solares, a AT divulgou já a sua interpretação sobre o seu enquadra-
mento tributário, através da Circular n.º 2/2021, de 03/03, nos termos seguintes.

“Considerando o disposto no n.º 4 do artigo 68.º-A da Lei Geral Tributária, importa 
esclarecer a interpretação da AT sobre o enquadramento tributário das centrais eólicas 
(denominadas parques eólicos) e centrais solares em sede do Imposto Municipal sobre 
Imóveis.

1.	 São relevantes para este tema os seguintes conceitos:

a.	� Centro electroprodutor – a designação genérica de central hidroelétrica, central elé-
trica que utilize fontes renováveis ou o processo de cogeração ou central termoelétrica 
– Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto;
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b.	� Central eólica – instalação na qual a energia mecânica do vento é transformada em 
energia elétrica;

c.	� Central solar – instalação na qual a energia derivada da radiação solar diretamente 
por efeito fotovoltaico ou indiretamente por transformação térmica é convertida em 
energia elétrica;

d.	� Parque eólico, na caracterização dada pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Administrativo – uma fração de território (terrestre ou marítimo) organizado e 
estruturado com variados e interligados elementos constituintes e partes componen-
tes – onde se destacam os aerogeradores conectados em paralelo, um ou mais edifícios 
onde se localizam a(s) subestação(ões) e o centro de operação e manutenção – com 
ligação ao solo e com caráter de permanência, sendo todo esse conjunto de bens e 
equipamentos imprescindível à atividade económica em questão: atividade de trans-
formação da energia eólica em energia elétrica, sua injeção no sistema elétrico de 
potência e consequente venda desta eletricidade à rede elétrica de acordo com a tarifa 
regulada em Portugal para o sector eólico em geral.

2.	 As centrais eólicas e as centrais solares são realidades que preenchem os elementos 
estruturais do conceito de prédio, nos seguintes termos:

a.	� O elemento físico – realidade física, conjugada nos seus diversos componentes estru-
turais, mecânicos e eletrónicos, implantada diretamente no solo, com caráter de 
permanência, porque afeta a um fim não transitório (exercício de uma atividade de 
natureza industrial factual ou titulada por licença para esse fim);

b.	� O elemento jurídico – tal realidade física configura uma coisa corpórea composta, 
objeto de um direito de propriedade singular e que integra a esfera jurídicapatrimo-
nial de uma pessoa jurídica ou ente com personalidade tributária;

c.	� O elemento económico – a coisa (o centro electroprodutor no seu todo, no seu con-
junto) tem valor económico que advém, desde logo, de, em circunstâncias normais, 
servir de suporte à atividade de produção de um bem económico transacionável no 
mercado: a energia elétrica.

3. Relativamente à fração de território onde se localizam as centrais eólicas e as centrais 
solares:

a.	� Os terrenos que façam parte do património da entidade titular do centro, atra-
vés de direitos de propriedade, de usufruto ou de superfície, integram o centro 
electroprodutor.

b.	� Se esses terrenos forem parte integrante de um património diverso ou não tiverem 
natureza patrimonial, ainda que estejam cedidos à entidade titular do centro, não 
integram o centro electroprodutor.
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4. Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º, as centrais eólicas e as centrais solares devem 
ser qualificadas como prédios urbanos industriais, em função do licenciamento das  
construções.

5. No caso de falta de licença de utilização, deve ser observado o seu destino normal 
industrial, porque, nas instalações em causa é desenvolvida a atividade económica de pro-
dução de eletricidade de origem eólica e solar, integrada na categoria 35113 da Classificação 
Portuguesa das Atividades Económicas, Revisão 3(CAE REV.3).

6. Como prédios urbanos industriais, a avaliação deve ser realizada de acordo com o 
determinado no artigo 38.º.

7. As centrais eólicas e as centrais solares incluem-se nos centros eletroprodutores reno-
váveis e são prédios que constam do anexo à Portaria n.º 11/2017, de 9 de janeiro.

8. Por força da remissão dos n.ºs 3 e 4 do artigo 38.º, estes prédios devem ser avaliados 
pelo método do custo adicionado do valor do terreno, nos termos do n.º 2 do artigo 46.º.

9. Para efeitos de avaliação da central eólica, são tidas em conta as subestações, os edi-
fícios de comando e as torres eólicas que compõem a central, bem como o terreno onde este-
jam implantadas estas construções. No que respeita à torre eólica, considera-se apenas a 
fundação (sapata em betão armado) e a torre (em aço ou betão), não sendo de considerar o 
conjunto pás, rotor e cabine (nacele). 

10. Para efeitos de avaliação da central solar, são tidas em conta as subestações, os edi-
fícios de comando e a estrutura que suporta os painéis ou coletores solares que compõem a 
central, bem como o terreno onde estejam implantadas estas construções. No que respeita 
à estrutura de suporte, considera-se a sapata (em betão armado ou feita por perfuração no 
solo – estacas), os pilares/prumos fixos à fundação e a mesa, não sendo de considerar os 
painéis solares.

11. No que se refere ao terreno onde são implantadas a central eólica ou a central solar, 
sempre que exista autonomia económica das construções face ao terreno, o terreno a consi-
derar para efeitos da aplicação do método do custo deve corresponder apenas à área efetiva-
mente ocupada com a implantação, tal como determina o n.º 3 do artigo 46.º.

12. Estes prédios urbanos são inscritos nas matrizes prediais com a observância das 
seguintes regras:

a.	� Se o prédio se localizar numa freguesia apenas, deve ser inscrito na matriz urbana 
correspondente – artigo 80.º;

b.	� Se o prédio for vedado e se localizar em duas ou mais freguesias, deve ser inscrito na 
matriz da freguesia em que se localize a parte onde tenha a entrada principal – n.º 1 
do artigo 79.º;
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c.	� Se o prédio não for vedado e se localizar em duas ou mais freguesias, deve ser inscrito 
na matriz da freguesia onde esteja situado o maior número de construções – n.º 2 do 
artigo 79.º.

13. É revogada a Circular n.º 8/2013, de 4 de outubro de 2013.”
Mais recentemente, a orientação doutrinária tem caminhado no sentido de 

esclarecer que:

“… 
1. A inscrição de prédios na matriz e a sua atualização são da iniciativa do sujeito pas-

sivo, ou seja, do proprietário da central eólica ou solar, que deve apresentar a declaração 
modelo 1 do IMI no prazo de 60 dias a contar de qualquer dos factos previstos no art.º 13º 
do CIMI, observando-se as regras do artigo 10.º do mesmo código. 

2. Verificando-se não ter sido efetuado o referido no ponto anterior, os titulares das cen-
trais eólicas e das centrais solares devem ser notificados para apresentar a correspondente 
declaração modelo 1 de IMI, conforme determina o artigo 13.º do CIMI, acompanhada 
dos elementos previstos no artigo 37.º, n.º 2, do mesmo código e dos seguintes elementos 
complementares: 

•	 ��Licença de produção de eletricidade, onde conste a identificação do processo de 
licenciamento; 

•	 �Informação geográfica sobre a localização da central eólica ou solar; 
•	 ��Discriminação de custos dos bens que constituem a central eólica ou solar, nomeada-

mente no que respeita à sapata, à torre, ao edifício de comando ou outros de apoio.
…”.

Por último, importa lançar uma nota para salientar o sentido que, a mais 
recente orientação administrativa, tem adotado, segundo o qual os Parques 
Eólicos não serão considerados prédios do tipo “OUTROS”, devendo sê-lo nos 
termos seguintes:

�Tipo de Prédio : “Prédios em Propriedade Total sem partes nem divisões 
suscetíveis de utilização independente”, e com
�Afetação: “Armazéns e atividade industrial”.

Por esta razão, deverão ser avaliados pelo método do custo adicionado do 
valor do terreno, nos termos do artigo 46º n.º 2 do CIMI.

Finalmente e porque se trata de caso específico – no que concerne, con-
cretamente, ao critério jurídico (faça parte do património de uma pessoa singular 
ou colectiva, ainda que seja de direito público) –, relativamente ao qual foram divul-
gadas orientações administrativas, carece de apontamento a situação atinente 
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ao enquadramento jurídico-tributário das centrais hidroelétricas e das 
barragens em sede de IMI, face à Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei 
da Água) [Republicada pelo Decreto-Lei 130/2012, de 22 de junho e alterada pela Lei 
44/2017, de 19/06], realidades que, a administração tributária, aprecia, quanto 
a este critério. 

Assim, após despacho sancionador da Diretora-Geral da AT, de 22/12/2015, 
foi divulgado o entendimento vertido na Informação I 2015002067, da DSIMI, 
no qual são extraídas as conclusões que, de seguida, se transcrevem.

“[…] 59. Até à entrada em vigor da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (atual Lei da 
Água), as construções e edificações correspondentes às barragens e às instalações afetas ao 
centro electroprodutor preenchem o conceito de prédio para efeitos de IMI constante da 2.ª 
parte do n.º 1 do artigo 2.º do CIMI, pelo que são prédios e, por isso, devem ser avaliados e 
inscritos na matriz.

60. Depois da entrada em vigor da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (atual Lei da 
Água): 

a) – Nos casos em que os títulos se mantêm em vigor (por terem sido levados ao conhe-
cimento da competente ARH no prazo fixado no artigo 100.º da Lei n.º 58/2005, de 29 
de dezembro), os bens integrantes dos “aproveitamentos hidroelétricos” concessionados (as 
construções e edificações referentes às barragens e às centrais eletroprodutoras) mantêm-se 
na titularidade das empresas concessionárias e, em consequência, são prédios para efeitos de 
IMI e devem ser avaliados e inscritos na matriz;

b) – Nos casos em que os títulos se extinguiram, por não terem sido levados ao conheci-
mento da competente ARH no prazo legalmente fixado, os bens integrantes dos “aproveita-
mentos hidroelétricos” concessionados (as construções e edificações referentes às barragens e 
às centrais eletroprodutoras) revertem gratuitamente para o Estado, passando a fazer parte 
do respetivo domínio privado, razão porque reúnem todos os elementos constitutivos do con-
ceito de prédio constante do n.º 1 do artigo 2.º do CIMI e, assim, são prédios e devem ser 
avaliados e inscritos na matriz.

c) – Porém, enquanto se mantiverem na titularidade do Estado, beneficiarão da isenção 
de IMI prevista no artigo 11.º do CIMI. […]”.
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